PARECER Nº 2317, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 40, de 2008


Em obediência ao disposto no inciso XVII do artigo 47 e artigo 174, § 1º da Constituição Estadual e no prazo previsto no artigo 246, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, o Senhor Governador, por meio da mensagem nº 8, de 2008, enviou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei, que aqui recebeu o nº 40/2008, e que dispõe sobre o Plano Plurianual do Estado de São Paulo para o período 2008-2011.


Após figurar em pauta por 15 sessões, os Senhores Parlamentares ofereceram as emendas de números 1 a 642.


Nos termos do Regimento Interno consolidado, a proposição foi distribuída para o exame das Comissões de Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada para a Comissão de Economia e Planejamento, para análise sobre os aspectos de sua competência, manifestou-se esse órgão técnico favoravelmente ao projeto.

Agora, na Comissão de Finanças e Orçamento cabe-nos, na qualidade de relator, exarar parecer sobre a proposição.

DO PROJETO

O Plano Plurianual – PPA regula os projetos governamentais de média duração (quatro anos), ou seja, aqueles programas que tenham existência temporal superior a um exercício financeiro. Como existem obras, ações, ou mesmo projetos de governo desenvolvidos em um intervalo de tempo superior a um ano, a criação do plano plurianual pretende responder a essa necessidade, visando assegurar o planejamento e a transparência por meio de uma disciplina legal que regule tais casos.

O dispositivo constitucional que trata do PPA define duas modalidades de despesas que devem obrigatoriamente estar previstas no plano.

A primeira delas é relativa às despesas de capital e a segunda despesa a ser considerada na elaboração do plano plurianual é a dos programas de duração continuada, ou seja, todos aqueles que tiverem a sua duração prolongada por mais de um exercício financeiro.

Dentro da idéia de planejamento financeiro estatal, o plano plurianual qualifica este planejamento na medida em que ordenada as estruturas de todos os planos e programas. 

Disso resulta a conclusão de que o sistema orçamentário concebido pela Constituição de 1988 adotou o orçamento-programa, prevendo a integração do orçamento público com o econômico, garantindo a coordenação da política fiscal com a política econômica. Pode-se afirmar que o plano plurianual é modalidade de planejamento conjuntural criado para promover o desenvolvimento econômico e o equilíbrio entre as diversas regiões do Estado.

Nessa esteira, a elaboração do Plano Plurianual do Estado de São Paulo para o período 2008-2011 levou em consideração os dados mais atualizados e a visão mais integrada possível das mudanças recentes na economia e na sociedade, dentro e fora do território paulista. Além disso, somou o conhecimento de gestores públicos e especialistas com as contribuições recebidas dos mais diversos setores da sociedade paulista.

Com relação aos indicadores econômicos para o quadriênio, estima-se inflação de 4% (correção pelo IPCA), contra 4,5% previstos no Plano Plurianual apresentado pelo governo federal e PIB de 5% em 2008 e de 4,5% no período de 2009-2011, contra 5% para todos os anos do quadriênio na previsão do PPA federal.

O orçamento estimado para o Plano Plurianual 2008/2011 é de R$ 464,5 bilhões sendo R$ 86,6 bilhões a serem transferidos aos municípios. 

Portanto, a proposta do atual governo prevê a aplicação de recursos em valor superior a R$ 378 bilhões, já descontados os R$ 86,6 bilhões de transferências aos municípios.

Os recursos orçamentários correspondem a R$ 327 bilhões do total, sendo R$ 45 bilhões em despesas de capital. 

Por seu turno, os extra-orçamentários respondem pelos R$ 51 bilhões restantes, sendo que a maior parte deste montante, R$ 28,6 bilhões, refere-se a despesas de capital. Neste valor estão incluídos os investimentos das estatais paulistas não dependentes, dos concessionários de serviços públicos e parcerias público-privadas. 

O valor destinado na peça, por órgão, é o seguinte:

	ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
	1.896.145

	TRIBUNAL DE CONTAS
	1.386.985

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	20.185.618

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
	145.312

	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	56.847.750

	SECRETARIA DA SAÚDE
	40.101.454

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
	5.295.872

	SECRETARIA DA CULTURA
	2.237.905

	SECRETARIA DE AGRICULTURA 
	3.753.695

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES
	22.116.560

	SECRETARIA DA JUSTIÇA
	3.881.436

	SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
	38.619.754

	SECRETARIA DA FAZENDA
	23.977.174

	ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
	123.030.104

	SECRETARIA EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO
	941.102

	SECRETARIA DA HABITAÇÃO
	5.250.314

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	2.998.365

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	5.128.520

	CASA CIVIL
	576.866

	SECRETARIA ECONONOMIA E PLANEJAMENTO
	1.813.948

	SECRETARIA ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO  SOCIAL
	1.693.402

	SECRETARIA TRANSPORTES METROPOLITANOS
	31.900.068

	SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	8.021.648

	SECRETARIA SANEAMENTO E ENERGIA
	26.911.931

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	5.639.889

	SECRETARIA DO ESPORTE, LAZER E TURISMO
	396.709

	DEFENSORIA PÚBLICA
	1.534.619

	SECRETARIA ENSINO SUPERIOR
	24.569.686

	SECRETARIA GESTÃO PÚBLICA
	3.001.367

	SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO
	549.367

	SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
	105.278

	TOTAL
	464.508.843




Na mensagem também são destacados os objetivos principais da proposta, organizados em 202 programas, que resumem: elevação da qualidade do ensino na rede oficial de educação, ampliação do acesso à moradia; reforço da segurança pública e combate ao crime organizado; inclusão social via aceleração da economia, com ênfase no desenvolvimento regional, na proteção socioambiental e na geração de empregos.

Quanto ao desempenho das finanças públicas do estado, o projeto aponta o esforço de ajuste fiscal que o Estado de São Paulo vem fazendo desde 1995, ajuste que foi feito sem prejuízo de programas e projetos importantes para o desenvolvimento do Estado.

Portanto, nos aspectos que nos cabe analisar, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto de lei.

DAS EMENDAS

Com relação às emendas oferecidas pelos senhores parlamentares, ratificamos a manifestação oferecida e aprovada na Comissão de Economia e Planejamento e, também, no intuito de aperfeiçoar o projeto oferecemos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA nº 18 à emenda 597

PROGRAMA - 1601 - PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cria nova ação: ESTUDO DA VIABILIDADE DA CONSTRUÇÃO DO TUNEL LIGANDO AS CIDADES DE SANTOS E GUARUJÁ.

Produto: Estudo elaborado

Meta PPA: 1 estudo

Recursos - R$200.000,00 (+)

Remaneja recursos da:

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO – 21000 

Programa 0 ENCARGOS GERAIS – R$200.000,00 (-)

CONCLUSÃO

Desse modo, posicionamo-nos favoravelmente à:

1. aprovação do Projeto de Lei nº 40, de 2008;

2. aprovação da emenda nº 124;

3. aprovação da emenda “A”, da Comissão de Economia e Planejamento;

4. aprovação das emendas 11, 15, 16, 27, 29, 45, 47, 52, 55, 86, 102, 103, 111, 135, 150, 160, 167, 174, 253, 317, 332, 335, 340, 361, 362, 389, 415, 423, 425, 440, 452, 457, 476, 474, 477, 489, 601, 603, 639, 641 e 642, na forma das subemendas de nºs 1 a 17, da Comissão de Economia e Planejamento;

5. aprovação da emenda 597, na forma da subemenda nº 18;

6. rejeição das demais emendas.

a) Roberto Engler - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emendas.

Sala das Comissões, em  4/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Waldir Agnello – Bruno Covas – Mário Reali (com o voto em separado ) – Enio Tatto (com o voto em separado ) – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Milton Leite Filho

VOTO EM SEPARADO DA BANCADA DO PT AO PL No 40/08, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL 2008/2011.

O projeto de Lei no 40, de 2008, enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, dispõe sobre o Plano Plurianual 2008/2011. 

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 642 emendas.

Não obstante o esforço válido dos nobres relatores do Projeto na Comissão de Economia e Planejamento, Deputado Eli Correa Filho, e na Comissão de Finanças e Orçamento, Deputado Roberto Engler, somos de opinião que o projeto permanece distante do interesse público, bem como seu relatório. 

O PPA 2008-2011 enviado pelo Governador Serra ao Legislativo Paulista apresenta inúmeros problemas.

Em primeiro lugar, preocupado em fazer disputa política com vistas à candidatura presidencial de 2010, o PPA de Serra discorre longamente sobre supostas perdas de oportunidade da economia brasileira frente a um cenário internacional extremamente favorável, análise esta que já apresenta uma defasagem de, no mínimo, 8 meses. 

Esta defasagem de análise é patente, uma vez que a economia mundial vem sendo assolada por uma grave crise financeira desde julho de 2007, com a crise no mercado imobiliário americano (subprime) e seus efeitos sobre o sistema bancário, de crédito e de capitais em todo o mundo.

Em segundo lugar, o PPA de Serra “esquece” de fazer uma análise mais detalhada da economia paulista, sobretudo em relação às suas potencialidades e desafios regionais. Sem apresentar uma análise sobre as regiões paulistas, reforça-se a percepção de que não existe, por parte dos tucanos paulistas, um projeto de desenvolvimento regional para este Estado.

A ausência de uma análise regional no PPA está em consonância com a Constituição Paulista, dificultando, de qualquer modo, a regionalização do Orçamento Estadual e colocando todo o ciclo orçamentário paulista aquém do ciclo orçamentário federal e de muitos Estados (como o mineiro, por exemplo).

Em terceiro lugar, o PPA não estabelece nenhuma obrigatoriedade de envio de relatórios de cumprimento das suas metas por ano, nas respectivas leis orçamentárias, como previsto no âmbito federal e em outros Estados. 

Neste caso, dificulta a fiscalização da população paulista no que diz respeito ao planejamento de governo (PPA) e sua execução, através das Leis Orçamentárias Anuais.

Em quarto lugar, não apresenta proposta de análise ou revisão do PPA de forma participativa, deixando de envolver e mobilizar a sociedade paulista na discussão do planejamento de longo prazo do Estado.

Finalmente, observamos diversos problemas na estrutura do PPA, uma vez que este:  

a) não discrimina em detalhes a projeção das receitas, ano a ano, impedindo que vejamos quanto se pretende arrecadar através da alienação de bens do Estado (privatizações), por exemplo;

b) não estabelece a divisão dos programas e ações em diretrizes e eixos;

c) não dispõe de informações anuais sobre as projeções dos investimentos e despesas com programas continuados;

d) não dispõe de informações sobre as despesas previstas por ações; 

Cumpre lembrar que o Governo do Estado não vem se primando pelo cumprimento da legislação nesta matéria orçamentária. Basta destacarmos que o Governo do Estado publicou no dia 26 de abril de 2008, no Diário Oficial do Estado, o Decreto no. 52.935 (de 25 de abril de 2008) que criou as seguintes ações: 2269 (Implementação da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa Deficiente), 5962 (Promoção, Articulação, Ações Integradas de Inclusão Social) e 5963 (Formulação e Avaliação de Programas e Projetos), somando a importância orçamentária de R$ 658 mil. Estas ações não existem na proposta do PPA, nem tampouco fazem parte da Lei Orçamentária aprovada nesta casa em 2007.

Em síntese, o PPA 2008-2011, apresentado pelo Governador Serra, decepciona na forma e no conteúdo, apesar de ser entregue à Casa Legislativa apenas em fevereiro deste ano.

1) O RELATÓRIO DO DEPUTADO ROBERTO ENGLER:


Apesar do esforço do Relator, Deputado Eli Correa Filho, mantido pelo Deputado Roberto Engler, parece-nos evidente que o Poder Executivo não permitiu que o nobre deputado avançasse na sua proposta, aperfeiçoando de modo significativo o projeto de Plano Plurianual enviado pelo Governador Serra a esta Casa.


Analisando os números mais gerais, podemos observar que das 642 emendas apresentadas ao PL 40/2008, apenas 42 foram incluídas no Relatório, ou seja, apenas 6,54% das emendas produzidas pelos senhores deputados. Ainda assim, 41 emendas foram acatadas na forma de 17 subemendas.


Considerando apenas as emendas de programas e ações, as alterações incluídas pelo Relator são mínimas do ponto de vista orçamentário. Para que possamos ter uma idéia, dos R$ 464,5 bilhões previstos no Projeto de Lei do PPA para o período 2008/2011, o Relator prevê a alteração de apenas R$ 16 milhões através das subemendas, ou seja, insignificantes 0,0034% da proposta do Governo.


Observamos também que algumas bancadas foram privilegiadas no Relatório, sobretudo o DEM, o PSDB e o PPS.


Enquanto o DEM elaborou 11,84% das emendas apresentadas pela Assembléia Legislativa, sua participação nas emendas acatadas no relatório saltou para 19,05%. O PSDB, que apresentou 14,49% das emendas, teve uma participação no relatório de 16,67%. Já o PPS, que apresentou 2,49% das emendas, foi contemplado em 4,76% no Relatório.


O PT, por sua vez, elaborou 55,45% de todas as emendas apresentadas pelo Legislativo, mas sua participação nas emendas acatadas pelo relatório caiu para 40,48%.

	 
	EMENDAS APRESENTADAS
	%
	EMENDAS INCLUÍDAS
	%

	PT
	356
	55,45%
	17
	40,48%

	PSDB
	93
	14,49%
	7
	16,67%

	PSB
	83
	12,93%
	5
	11,90%

	DEM
	76
	11,84%
	8
	19,05%

	PPS
	16
	2,49%
	2
	4,76%

	PSOL
	11
	1,71%
	1
	2,38%

	PRB
	7
	1,09%
	2
	4,76%

	TOTAL
	642
	100,00%
	42
	100,00%



Além destes aspectos quantitativos, torna-se necessário comentarmos outros problemas de natureza qualitativa, observados no Relatório.


Detalhando o relatório no que se refere às emendas de programas, podemos observar diversos problemas:


Em primeiro lugar, várias emendas, que foram acatadas na forma de subemendas, aumentaram as metas previstas para programas e ações, mas não tiveram nenhum valor orçamentário indicado. Pode-se deduzir desta situação que teremos menos recursos para serem distribuídos entre metas maiores a serem atingidas. Estes problemas estão presentes nas subemendas 3,5,7,14,15 e 16.


Em segundo lugar nenhuma emenda que previa a inclusão de novos programas ou ações foi acatada pelo relator. As subemendas apenas acatam mudanças mínimas nas metas sugeridas pelos deputados, metas estas que não possuem a garantia de serem atendidas nas próximas Lei de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais.


Cumpre destacar que algumas alterações propostas pelo relator, através de subemendas, podem causar maiores prejuízos à execução de políticas públicas que atendam a população paulista do que as emendas originais apresentadas. Isso fica evidente no caso das emendas 52 (Sebastião Almeida) e 160 (Mário Reali), que remanejam recursos da Comunicação Social para a produção de medicamentos. Acatadas através da subemenda 17,  o relator prevê remanejar recursos do Programa de Expansão, Modernização e Operação do Transporte Ferroviário, e não mais da comunicação social.


Finalmente, de acordo com o controle interno da assessoria da Bancada do PT, a maior parte das emendas definidas como prioritárias pelos deputados petistas, segundo solicitação do próprio relator, não foram sequer citadas no Relatório. 


Deste modo, os Deputados Ana do Carmo, Carlinhos de Almeida, Enio Tatto, José Zico Prado, Donisete Braga, Maria Lúcia Prandi e Roberto Felício, que apresentaram ao relator três emendas prioritárias cada um, não tiveram nenhuma emenda contemplada no relatório.


Os demais deputados petistas que tiveram emendas atendidas no relatório, não foram contemplados em suas emendas prioritárias. 


Por exemplo, o deputado Sebastião Almeida, que apresentou as emendas 65 (Trem de Guarulhos), 73 (Políticas Públicas de Atenção à População GLBT) e 44 (Formação Continuada de Educadores) como prioritárias, teve incluído no relatório as emendas 45 (Ensino Fundamental), 47 (Parceria Educacional Estado Município), 52 (SUS) e 55 (Controle de Doenças).


Já o deputado Vicente Cândido, que apresentou como prioritárias as emendas 129 (Programa de Ação Cultural), 134 (Programa de acesso à Prática do Esporte e Lazer) e 137 (Agência de Fomento de SP), teve no relatório a inclusão da emenda 135 (Defensoria Pública).


O deputado Mário Reali, que apresentou como prioritárias as emendas 192 (Ensino Público Tecnológico), 170 (Provisão de Moradias) e 178 (Corredor Broklin-Diadema), teve acatadas as emendas 160 (Produção de Medicamentos), 167 (Primeiro Emprego) e 174 (Financiamento de Projetos para o Desenvolvimento Regional).


O deputado Antônio Mentor, das três emendas prioritárias indicadas – 414 (Política Estadual de Saneamento), 406 (Hospital de Referência em Americana) e 415 (Recursos para convênios com municípios) – teve apenas a última atendida.


O deputado Cido Sério, que apresentou como prioritárias as emendas 387 (Agenda 21), 388 (Reestruturação das Casas de Agricultura) e 383 (Construção de Presídios Industriais), teve contemplada a emenda 389 (Ensino Fundamental).


Esta situação também se repetiu com os Deputados Rui Falcão, Ana Perugini e Simão Pedro.


Ficou evidente, portanto, que as emendas prioritárias enviadas pelos deputados não foram utilizadas na elaboração do relatório, rompendo-se também com a adoção de quotas parlamentares, sistemática esta adotada na aprovação das últimas Leis de Diretrizes e Leis Orçamentárias Anuais.


Analisando as emendas produzidas em relação aos artigos do Projeto de Lei do Plano Plurianual, podemos destacar que os avanços no relatório são ainda menores.


Quase todas as propostas visando ampliar a transparência, a participação popular, a priorização dos investimentos nas regiões mais pobres do Estado, a regionalização do PPA e a garantia de adequação entre o PPA e as LDO´s e LOA´s subseqüentes foram rejeitadas pelo relator.


Apenas no último momento o relator aponta, através da subemenda no. 2 – acatando uma emenda da Bancada do PT (no. 474) e outra do Deputado Estevam Galvão (no. 642) – a obrigatoriedade do Executivo enviar anualmente para a Assembléia Legislativa, até o dia 30 de abril, informações sobre o acompanhamento dos resultados dos programas aprovados no PPA, relativos ao exercício anterior.


Esta subemenda, de qualquer modo, deveria ser aperfeiçoada, destacando que o Executivo deveria apresentar as metas previstas e executadas referentes aos programas e ações orçamentárias, previstas no PPA.


Nas demais emendas, as justificativas manifestadas pelo relator para a rejeição concentram-se em três pontos: a) que o Poder Executivo já colheu sugestões da população ao PPA pela internet; b) que a Constituição Estadual não prevê dispositivo que vise a regionalização das matérias orçamentárias ou ainda a redução das desigualdades regionais; c) que a adequação entre o PPA, as LDO´s e as LOA´s já estariam asseguradas nas disposições constitucionais.


Consideramos tais justificativas, porém, insuficientes, uma vez que: 

a) Se o Poder Executivo colheu sugestões para o PPA pela internet, a sociedade paulista não ficou sabendo quantas sugestões foram feitas e quais foram incluídas no Projeto de Lei. Mais ainda, este método não substitui os mecanismos de democracia participativa previstos na Constituição Federal (Art. 1º.) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (Art. 42), dentre outros dispositivos legais, que prevêem a gestão orçamentária participativa através da realização de Audiências Públicas.

b) Se a Constituição Estadual não prevê, explicitamente, a regionalização do orçamento ou a redução das desigualdades regionais enquanto objetivo, isso não significa que o Plano Plurianual não possa avançar nestas questões;

c) Se a adequação do PPA, LDO e LOA estão asseguradas em dispositivo constitucional, não é isso que vemos nos últimos anos no Estado, quando programas, ações, metas e indicadores são alterados, incluídos ou excluídos sem a autorização legislativa. Ainda este ano, conforme já mencionado na primeira parte deste voto, através do Decreto no. 52.935/08, o Governo Serra criou Programa não existente no Projeto de Lei do PPA, nem tampouco na Lei Orçamentária Anual. Cumpre destacar que o texto do projeto de lei do PPA apresentado não exige a autorização do poder legislativo para a realização de inclusões ou exclusões de ações orçamentárias. Esta autorização legislativa estaria circunscrita, conforme Art. 3º, a “ eventuais alterações nos programas ou em seus respectivos objetivos, indicadores, valores e metas, referidos no artigo 1º desta lei”, e ainda assim, somente “quando da elaboração de sua proposta de diretrizes orçamentárias e proposta orçamentária, orientando a ação governamental para o exercício subseqüente”. Desta forma o PPA torna-se uma peça de ficção, e não um instrumento de planejamento e acompanhamento da execução das ações governamentais.
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n° da sub-
emenda | forma | emenda autor partido objeto valor
317 subemenda 6 Aldo Demarchi DEM [Fomento ao desenvohimento regional 1,500 000)
423 | subemenda 6 Alex Manente PPS [Fomento ao Desenvohimento Regional 1,500 000)
425 | subemenda 1 Alex Manente PPS [Transposicéo Rodo Ferroviaria da RMSP 2.000.000
361 | subemenda 3 ‘Ana Perugini PT Defensoria Piblica do Estado sem valor
362 | subemenda i) Ana Perugini PT [compensacéo de municipios com unidade prisionais sem valor
335 | subemenda 6 ‘André Soares DEM | Aticulac@o municipal e consdrcios de municipios 1,500 000)
340 | subemenda 13 André Soares DEM Proviso de materiais de apoio para as escolas do ensino fundamental 2.000.000
415 | subemenda 6 ‘Anténio Mentor PT | Aticulag@o Municipal e Consdrcio de Municipios 1,500 000)
389 | subemenda 13 Cido Sério PT Melhoria da qualidade do ensino fundamental- fundeb 2.000.000
332 | subemenda 4 Edmir Chedid DEM programa de incentivo ao abrigo de adolescentes infratores sem valor
639 | subemenda 1 Estevam Gahdo DEM |Acrescenta diretrizes ao PPA no Paragrafo 1o_do Corpo da Let artigo)
642 | subemenda 2 Estevam Gahdo DEM [Sistema de Monitoramento das Metas do PPA - SIMPA artigo)
641 | subemenda 3 Estevam Gahdo DEM [Boa Viséo na Melhor Idade / Boa Visdo na Escola 500 000)
601 | subemenda 12 Gimaci dos Santos PRE [Controle de Doencas e Promocéo de Satde 2.000.000
603 | subemenda 13 Gilmaci dos Santos PRE Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental 2.000.000
253 | subemenda 12 Jodio Barbosa DEM [criacéo de um hemocentro no ABC 2.000.000
29 subemenda 16 Jonas Donizette PSB [credenciamento de hospitais publicos/privados para atender o senidor publico sem valor
27 subemenda 6 Luciano Batista. PSB [Fomento ao desenvohimento regional 1,500 000)
150 | subemenda 7 Maria Licia Amary PSDB [Financiamento de projetos para o desenvohimento regional sem valor
74| subemenda T Mério Reali PT [Financiamento de projetos para o desenvohimento regional sem valor
67| subemenda 9 Mério Realr PT [Joven cidado-meu primeiro emprego 2.000.000
160 | subemenda A7 Mério Realr PT producéo de medicamentos 500 000)
[Apoio aos Projetos de Desenvohimento das Entidades Regionais da RA de.
457 | subemenda 3 Mauro Bragato e outros PSDB Presidente Prudente 1,500 000)
452 | subemenda 13 Mauro Bragato e outros PSDB Melhorar 2 Qualidade de Ensino na Regido de Presidente Prudente 2.000.000
102 | subemenda 6 Orlando morando PSDB | Aticulac@o municipal e consércios de municipios 1,500 000)
103 | subemenda 6 Orlando morando PSDB [Fomento ao desenvohimento regional 1,500 000)
16 subemenda 1 Orlando morando PSDB transposicéo rodoferroviaria 2.000.000
124 integra Pedro Tobias PSDB previne SP defesa cil 1,500 000)
11| subemenda 3 Raul Marcelo PSOL Defensoria Piblica do Estado sem valor
440 subemenda 5 Rui Falcdo PT Projetos do Fundo de Melhoria das Estancias 2.000.000
a7 subemenda 5 ‘Sebastido Almeida PT Parceria Educacional Estado-Municipio sem valor
55 subemenda 12 ‘Sebastido Almeida PT [controle de doencas e promogéo de saide 2.000.000
5 subemenda 13 ‘Sebastido Almeida PT Melhoria da qualidade do ensino fundamental 2.000.000
52 subemenda 7 Sebastido Almeida PT | Atendimento integral de alta complexidade em assisténcia médica em séo paulo 500 000)
474 subemenda 2 Siméo Pedro PT [Sistema de Monitoramento das Metas do PPA - SIMPA artigo)
476 | subemenda 9 Siméo Pedro PT [Familia Cidada - Actes Sociais Integradas 2.000.000
477 subemenda 10 Siméo Pedro PT |Assentamento Fundidrio 2.000.000
489 | subemenda 13 Siméo Pedro PT Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental 2.000.000
15 subemenda 15 Valdomiro Lopes PSB repasses de recursos para atendimento organizagdes sociais sem valor
1 subemenda 16 Valdomiro Lopes PSB iamspe- atendimento de terceiros sem valor
135 | subemenda 3 Vicente Candido PT Defensoria Piblica do Estado sem valor
86 subemenda A7 Vinicius Camarinha PSB producéo de medicamentos 500 000)
total 16.000.000)
TOTAL PPA 464.500.000.000
% DE MODIFICACAO 0,0034%)





2) CONCLUSÃO:

Por todos estes aspectos apontados anteriormente entendemos que o projeto de lei do Plano Plurianual encontra-se distante dos anseios da população paulista, apresentando falhas enquanto instrumento de planejamento.

 Uma vez que o relatório apresentado pelo ilustre Dep. Roberto Engler não conseguiu corrigir os problemas levantados, apresentamos abaixo nosso voto em separado.

O presente relatório constante neste voto em separado busca garantir um Plano Plurianual/PPA mais realista, participativo e regionalizado. 

Para tanto, além das emendas aprovadas pelo relator, este voto em separado busca aperfeiçoar ainda mais a matéria em questão, acolhendo outras emendas.

As emendas no corpo do texto do PL, incorporadas por este voto, visam maior transparência, participação popular e regionalização na avaliação do PPA, aproximando este instrumento de planejamento de longo prazo da gestão pública e da sociedade paulista.

Por este motivo, acolhemos na íntegra a emenda no. 642, do deputado Estevam Galvão, que torna transparente o acompanhamento da execução das metas dos programas e ações previstas no PPA através do SIMPA (Sistema de Monitoramento dos Programas e Ações do PPA), disponibilizando-o para a Assembléia Legislativa e para a sociedade como um todo.

Também acolhemos as emendas no. 490, 527 e 517, que estabelecem, respectivamente, a regionalização do PPA, a utilização do IPRS como parâmetro para o direcionamento dos investimentos, visando redução das desigualdades regionais, e a participação popular na revisão do PPA.

Finalmente, incorporamos ao voto as emendas no. 326 (Dep. Edmir Chedid), 330 (Dep. Edmir Chedid) e 373 (Dep. Maria Lúcia Prandi), que ampliam as possibilidades de compatibilização entre o PPA, as LDO´s e as LOA´s.

Além das emendas já acolhidas no relatório do deputado Eli Correa Filho e mantidas pelo Deputado Roberto Engler, este voto em separado busca garantir as emendas prioritárias dos deputados, através de sua cota parlamentar.

Uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura, só nos resta recomendar:

1) Aprovação do PL 40/2008;

2) Aprovação das emendas de no. 326, 330, 373, 490, 517, 527 e 642;

3) Aprovação de três emendas prioritárias para cada deputado, constantes da relação abaixo apresentada:
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4) Rejeição das demais emendas.

Este é o nosso parecer.

a) Enio Tatto

a) Mário Reali

